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QUINTA-FÉRA, 14 DE JULHO DE 1988 

Sarney apela para 
aprovar 42 emendas 

Governo está otimista 
com a possibilidade 

de alterar pelo menos 
cinco pontos polêmicos 

BRASÍLIA — O presidente Jo­
sé Sarney destacou ontem, na reu­
nião do Conselho Político, que 
considera "essencial para a gover­
nabilidade do País" a aprovação 
das 42 emendas supressivas elabo­
radas pelo governo para o segundo 
turno de votações da Constituinte. 
No encontro, realizado no Palácio 
da Alvorada, Sarney mostrou-se 
otimista com as negociações para 
alterar pelo menos cinco artigos 
dos chamados "pontos estratégi­
cos" do texto da futura Carta, con­
forme relatou o líder do PFL na 
Câmara, José Lourenço: 

Direito de voto aos 16 anos — 
Os partidos de maior expressão no 
Congresso já teriam concluído que 
a proposta não é viável devido às 
c i rcunstâncias da próxima elei­
ção, que obrigariam uma revisão 
completa do cadastro nacional de 
eleitores. 

Estatização da comercialização 
do sangue — De acordo com Lou­
renço, já existe consenso de que 
cabe ao governo apenas fiscalizar, 
podendo empresas da iniciativa 
pr ivada executar serviços nesse 
setor. 

Definição de empresa brasilei­
ra — A idéia, conforme o deputado 
José Lourenço, é trocar o termo 
"empresa brasileira de capital na­
cional" por "empresa brasileira", 
para evitar que empresas estran­
geiras não se possam instalar no 
País. 

Tabelamento dos juros — Os 
entendimentos visam suprimir o 
artigo que tabelava os juros em 
12%, remetendo o assunto para a 
legislação ordinár ia . Otimista , 
Lourenço garantiu que essa maté­
ria "já foi superada". 

PROBLEMAS 

O governo, no entanto, encon­
tra dificuldades para um entendi­
mento, principalmente com a ala 
esquerdista do PMDB e o PSDB, 
com relação à jornada de seis ho­
ras de trabalho e à nacionalização 
completa da exploração de mine­
rais no Brasil. No primeiro caso, o 
Planalto insiste em que a medida 
vai afetar principalmente o setor 
siderúrgico, que necessitaria au­
mentar mais uma jornada para 
manter o atual ritmo de produção. 
Com concorrentes fortes, como Ja­
pão e Coréia do Sul, o Brasil, se­
gundo Lourenço, correria o risco 
de sair do mercado internacional 
devido ao alto preço da produção. 
A nacionalização das minerado-
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Lourenço: embarcando na tese da "governabilidade" 
ras, por sua vez, ainda na avalia­
ção do deputado, faria com que 
empresas estrangeiras deixassem 
o País, provocando prejuízos de 
mais de US$ 500 milhões por ano. 

José Lourenço disse ainda que 
vai procurar o líder do PMDB na 
Constituinte, Nelson Jobim (RS), 
para limitar a anistia das dívidas 
apenas às microempresas, e, quan­
do se tratar do setor rural, aos mi­
ni e pequenos produtores. O con­
selho político do presidente con­
cluiu que não será possível con­
centrar a votação dos temas polê­
micos num determinado período, 
devendo ser obedecido o cronogra-
ma normal do segundo turno das 
votações. 

CONQUISTAS MANTIDAS 

O presidente da Constituinte, 
Ulysses Guimarães, o relator-ge­
ral, Bernardo Cabral, e os relatores 
adjuntos concluíram ontem o tra­
balho de avaliação técnica das 
1.844 emendas apresentadas para 
o segundo turno, eliminando cerca 
de 70, que contrariavam o regi­
mento. Cabral afirmou que já ini­
ciou o estudo das demais para ela­

boração de seu parecer e anunciou 
que vai rejeitar todas as emendas 
que retirem do texto as conquistas 
trabalhistas obtidas por meio de 
acordo de lideranças. 

O relator destacou que deu pa­
recer favorável à emenda do depu­
tado Paulo Macarini (PMDB-RS), 
que altera o artigo que fixou a ta­
xa de juros anuais em 12%, reme­
tendo o índice para as Disposições 
Transitórias. Embora o regimento 
proíba emendas que modifiquem 
os artigos já aprovados, Cabral ga­
rantiu que a proposta "é regimen­
tal", embora tenha evitado comen­
tar a ques tão mais deta lhada­
mente. 

Outra emenda que recebeu pa­
recer favorável é a que retira a pa­
lavra "máxima" no Inciso XIV;do 
artigo 7°, pelo qual é direito .do 
t rabalhador "a jornada máxi^na 
de seis horas para o trabalho reali­
zado em turnos ininterruptos', de 
revezamento, salvo negociação co­
letiva". Cabral acatou ainda a su­
gestão que, embora ga ran ta o 
princípio da licença-paternidade, 
elimina do texto constitucional o 
número de dias a que o homem 
teria direito. J 
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